
EDITAL DE LICITAÇÃO 
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Licitações da Câmara Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, 

localizada na Avenida das Figueiras, 1.835, Centro, desde a data da 

publicação, nos seguintes horários: das 12h às 18h. Os 

esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital e de 

outros assuntos relacionados à presente licitação serão divulgados 

mediante publicação de notas nas páginas acima citadas, ficando as 

empresas interessadas obrigadas a acessá-las para a obtenção das 

informações prestadas pelo Pregoeiro. 

 

Recebimento do 

Credenciamento, 

envelope de 

Propostas e 

envelope de 

Habilitação: 

 

 

Data: 22/06/2021, Horário: das 13h30min às 14h.  

Abertura dos 

envelopes: 

 

Data: 22/06/2021, Horário: 14h  

 

Condição de 

Participação  

Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

conforme  Lei Complementar nº 123/2006, art. 48 inciso I.  

 

 



EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00X/2021  

 

1. PREÂMBULO 

1.1. A Câmara Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, por meio de seu Pregoeiro 

Suplente, nomeado pela Portaria nº. 072/2017, com endereço à Av. das Figueiras nº 1.835, 

Centro Sinop - MT, CEP 78.550-148, CNPJ/MF 00.814.574/0001-01, isento de inscrição 

estadual, torna público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL do Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, às 14h do dia 22 de junho de 2021, 

para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REMOÇÃO DE INSULFILM 

ANTIGO, LIMPEZA DOS VIDROS, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

PELÍCULAS PROTETORAS (INSULFILM) PARA SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SINOP”, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, deste 

Edital. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Federal nº 3.555/00 e, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.3. O horário de credenciamento dar-se-á das 13h30min às 14h do dia 22 de junho de 2021. 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no 

presente Edital. 

1.5. Toda legislação mencionada encontra-se à disposição na Sala da Comissão de Licitações 

para consulta de quaisquer interessados. 

1.6. Local do Pregão: Câmara Municipal de Sinop-MT, sito à Avenida das Figueiras, 1.835 – 

Centro, Sinop-MT. 

 

2. ÓRGÃO REQUISITANTE 

2.1 Câmara Municipal de Sinop-MT – Divisão de Compras. 

3. OBJETO 

3.1 Constitui objeto do presente edital a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REMOÇÃO DE INSULFILM ANTIGO, LIMPEZA DOS VIDROS, FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO DE PELÍCULAS PROTETORAS (INSULFILM) PARA SEDE DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP”, conforme especificações constantes no Anexo I, 



Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, 

horário e local indicado no Preâmbulo. 

4.2. Poderão participar deste Pregão, as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, que atendam todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por 

sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não 

sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos às condições de 

habilitação estabelecidas no Título IX deste instrumento convocatório. 

4.3. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes efetivamente 

credenciados. 

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer 

das hipóteses a seguir elencadas: 

4.4.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de 

Sinop/MT, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com Câmara 

Municipal de Sinop/MT, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade; 

4.4.2. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição em 

consórcio; 

4.4.3. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

4.4.4. Com falência ou concordata declarada por sentença judicial, em liquidação 

judicial ou extrajudicial; 

4.4.5. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Câmara Municipal de 

Sinop/MT, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado, como dirigente, 

acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

controlador ou responsável técnico; 

4.4.6. Presente quaisquer dos impedimentos estabelecidos no art. 9º da Lei Federal 

8.666/93. 

4.5. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita-se  às penalidades cabíveis. 

4.6. Sob pena de desclassificação, os interessados em participar do presente pregão deverão 

trazer, juntamente com a documentação original, as fotocópias da mesma. Caso estas não 

estejam autenticadas, a mesma poderá ser feita pelo pregoeiro, mediante comparação com as 



originais. 

4.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 

referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.  

 

5. DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO EDITAL 

5.1. As empresas interessadas em participar do certame licitatório em epígrafe, deverão estar 

atentas às informações que o Pregoeiro poderá colocar nos sites www.sinop.mt.leg.br a 

qualquer momento, em virtude de esclarecimentos, erratas ou outras informações relevantes 

acerca do processo licitatório em curso.  

 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Se proprietário, sócio ou assemelhado da empresa: estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se 

de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Se empresa individual: o registro 

comercial, devidamente registrado. Os documentos deverão ser apresentados com firma 

reconhecida; 

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da 

qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" 

supra, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com firma reconhecida, 

ou; 

c) Documento equivalente (Termo de Credenciamento – Modelo/Anexo III) da 

licitante, com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome 

em qualquer fase deste Pregão, notadamente para formular proposta, lances verbais, 

declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos, com firma 

reconhecida. 

6.1.1. Observações: 



a) Se o reconhecimento de firma estiver em nome da pessoa física, o instrumento deve 

estar acompanhado do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que 

comprove a legitimidade do outorgante; 

b) Se o reconhecimento de firma estiver em nome da pessoa jurídica (empresa licitante), 

fica dispensada a apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá 

examinado e verificado a legitimidade do signatário. 

6.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 

que contenha foto. 

6.3. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata 

exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. A falta ou 

incorreção dos documentos mencionados para o credenciamento não implicará a exclusão da 

empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na 

apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não 

suprida a falta ou sanada a incorreção. 

6.4. A licitante que não apresentar o documento de credenciamento ficará impedida de 

manifestar-se durante a sessão, mas se a sua proposta escrita estiver em conformidade com as 

condições estabelecidas neste edital, ela será recebida. 

6.5.  No momento do seu credenciamento, a Licitante deverá apresentar declaração dando 

ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, conforme modelo Anexo V 

deste Edital. 

6.6. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a 

comprovação desta condição será efetuada mediante apresentação de declaração de que a 

empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, (Anexo IV) acompanhada da certidão simplificada expedida pela 

Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa n.º 103, art. 8º do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007) ou declaração de 

enquadramento validada pela Junta Comercial. 

6.7. A apresentação da certidão/declaração referida no item anterior deverá ocorrer quando do 

credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar n.º 123/2006. 

6.8.  A certidão/declaração deverá ter sido emitida nos 60 (sessenta) dias imediatamente 

anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “Proposta” e 

“Documentação”, sob pena de não aceitabilidade. 

6.8.1.  Observação: A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a 

Certidão/Declaração da Junta Comercial.  



6.9. Apresentar declaração atestando que a empresa não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista. (Anexo VI).  

6.10. Das Situações Especiais no Ato do Credenciamento: 

6.10.1. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 

credenciamento (estatuto, contrato social, etc.), assim como a declaração de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação ou quaisquer outros documentos referentes à 

fase de credenciamento que, por equívoco, estejam dentro do envelope de 

“Habilitação”, poderão ser retirados do respectivo envelope, pelo próprio representante, 

que procederá o novo lacre do mesmo. 

6.10.2. Na fase de credenciamento será permitido ao representante da licitante tirar as 

cópias de documentos necessários, porventura colocados no envelope de habilitação. 

6.10.3.  O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá conferir os documentos referentes 

ao credenciamento antes da abertura da sessão e lançar o respectivo carimbo de 

“confere com o original”. 

6.10.4. Não precisam de termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio-

gerente, o administrador eleito, o proprietário ou assemelhado, devendo estes apresentar 

os documentos previstos na alínea “a” do item “6.1” – “6” deste Edital. 

6.10.5. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues 

separadamente dos envelopes de números 01 e 02. 

6.10.6.  Serão admitidos envelopes enviados por remessa postal, desde que 

devidamente identificados dentro das normas estipuladas no presente Edital, lembrando 

que a ausência de representante implica a decadência dos direitos às etapas de lances, 

negociação e recursos. 

 

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com 

este Edital e seus anexos, no local e horário determinados no preâmbulo deste edital. 

7.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro e, após o recebimento do Credenciamento, o(s) 

representante(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão):  

a) Os envelopes contendo a(s) Proposta(s) de Preços; 

b) O envelope contendo os Documentos de Habilitação. Enquanto durar a fase de 

credenciamento, junto ao sistema, será permitida a inclusão de novos licitantes. A 



partir do momento que o Pregoeiro declarar encerrada a fase de credenciamento, não 

serão mais admitidos novos licitantes. 

ENVELOPE N.º 1 - PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2021 

LICITANTE:__________________________________ 
CNPJ/MF: ________________________________________ 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REMOÇÃO DE 

INSULFILM ANTIGO, LIMPEZA DOS VIDROS, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE PELÍCULAS PROTETORAS (INSULFILM) PARA 

SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP” 

 

 

ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2021  

LICITANTE:____________________________________. 
CNPJ/MF: ________________________________________. 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REMOÇÃO DE 

INSULFILM ANTIGO, LIMPEZA DOS VIDROS, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE PELÍCULAS PROTETORAS (INSULFILM) PARA 

SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP” 

 

8. PROPOSTA COMERCIAL 

8.1. O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que 

deverá atender aos seguintes requisitos: 

8.1.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo 

as mesmas informações exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, 

em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 

constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a 

vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado acima, 

devendo todas as folhas ser rubricadas; (Modelo/Anexo II). 

8.1.2. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em 

algarismo e por extenso, no valor total, computados todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 

garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 



licitado e constante da proposta; 

8.1.3. Constar preço unitário e total de cada item, bem com o valor total ofertado, 

sendo que o preço unitário deverá ser composto apenas de 02 (duas) casas decimais 

após a vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão 

considerados os primeiros e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão 

considerados estes últimos; 

8.1.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da 

mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, 

a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus adicionais; 

8.1.5. O prazo para a entrega dos produtos e deverá ser de acordo com o cronograma 

estipulado pelo Setor de Compras da Câmara Municipal; 

8.1.6. Somente será aceito um preço para cada item; 

8.1.7. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, 

esse prazo será considerado como tal; 

8.1.8. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 

estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, 

endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se 

houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados 

referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação; 

8.1.9. Número deste Pregão. 

8.2. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica, prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário 

e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. 

8.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

8.4. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a 

entrega do objeto licitado, conforme disposto nos itens 8.1.1; 8.1.2 e 8.1.3 deste Edital. 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato 

convocatório. 

8.6. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 



condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 

8.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 

presente Edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento.  

8.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 

em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da 

estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste 

edital. 

8.10. O Pregoeiro considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento. 

 

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

9.2. Habilitação Jurídica 

9.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

9.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

9.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Obs.: Os documentos relacionados nos subitens 9.2.1. a 9.2.3 não precisarão constar no 

envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão.  

9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 



9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (RFB/PGFN) Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, 

válidas na data da apresentação;  

9.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida 

em data não superior a 180 dias da data de abertura do certame. 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de Recuperação Judicial ou de Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, MOVIDAS POR E EM DESFAVOR DE, em 

data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não 

constar do documento. 

9.5. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de Situação Regular perante o 

Ministério do Trabalho 

9.5.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo 

responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as penalidades 

cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, bem como a situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo sugerido no 

Anexo - VII – Modelo de Declaração. 

Observações: 

1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto 

licitado. 

  2.  Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão 

ressalva que autorize a sua aceitação (Positiva com Efeitos Negativos). 

3.  A documentação exigida no Título IX deverá ser compatível com as respectivas 

inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 

4.   A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de 

sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo 

Pregoeiro.  

5.  Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 



Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o 

lapso de 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

6.  Os documentos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião na forma da lei, ou ainda, por publicação em órgão 

da imprensa na forma da lei, exceto a proposta, para a qual se observará o disposto no 

Título VIII. 

6.1 As autenticações poderão ser feitas pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro mediante 

cotejo da cópia com o original. 

6.2 Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao 

processo licitatório. 

7.   Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no Título IX deste  

edital, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem 

o seu requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

8. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 

desacordo com o previsto no Título IX inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no 

subitem 11.1.11. 

9. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

10.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que 

não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 

participantes devidamente credenciados. 

10.2 Classificação das Propostas Comerciais 

10.2.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas 

verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em 

desacordo.  

10.2.2 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aquelas que 

tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor 



preço, para participarem dos lances verbais. 

10.2.3 Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições 

definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances 

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

10.3 Lances Verbais 

10.3.1 Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio 

de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais.  

10.3.2 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 

empatadas, será realizado sorteio na sessão de Pregão, para definir a ordem de 

apresentação dos lances. 

10.3.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

11 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1  No julgamento e classificação, após o encerramento do credenciamento e 

identificação dos representantes das empresas, será adotado o critério de julgamento será o de 

MENOR PREÇO GLOBAL, observados os prazos máximos para fornecimento das 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste 

edital. 

11.1.1 Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de 10% (dez por cento) 

superiores poderão fazer novos lances verbais e sucessivos até a proclamação do 

vencedor. 

11.1.2 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

11.1.3 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste edital, 

poderão os autores das melhores  propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos 

lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

11.1.4 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 

maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

11.1.5 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 



proponente desistente às penalidades constantes neste Edital. 

11.1.6 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

11.1.7 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 

11.1.8 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital 

e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser 

aceita. 

11.1.9 Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições habilitatórias. 

11.1.10 Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o licitante 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto proposto. 

11.1.11 Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do licitante, na 

ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto deste edital. 

11.1.12 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar 

para que seja obtido melhor preço. 

11.2 Da reunião lavrar-se-á Ata Circunstanciada da Sessão, na qual serão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 

Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

11.3 Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão reordenadas e o 

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta agora primeira classificada, se for o caso. 

11.4 A licitante vencedora deverá apresentar nova planilha, com a RECOMPOSIÇÃO dos 

preços apresentados na fase de lances verbais, no prazo de 02 (dois) dias úteis, nos termos 

dispostos neste edital. A licitante que não enviar a recomposição dos preços dentro do prazo 

acima estipulado estará automaticamente desclassificada e será chamada a segunda colocada 

para negociação. 

11.5 Embora o pregão seja por preço de cada item o preço deverá guardar conformidade 

com o custo de mercado para cada item, ou seja, deverá ser mantido o menor preço por item. 

11.6 Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o 

Pregoeiro devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes 



“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

11.6.1 Os documentos de que trata o subitem anterior, ficarão à disposição dos 

interessados pelo período de 30 (trinta) dias, contados a partir da celebração do contrato, 

findo qual, não procurados, serão destruídos.  

 

12 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

12.1 Nos termos do artigo 43 da Lei Complementar 123/06, as microempresas e empresas 

de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, conforme Item 9.3 deste Edital, mesmo que esta 

apresente alguma restrição.  

12.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso 

contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.  

12.1.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no item 12.1.1, 

implicará na preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação.  

12.2   A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que 

trata a Lei Complementar Federal n° 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, 

juntamente com os documentos de habilitação exigidos no art. 7° do Decreto Estadual n° 

635/2007, a declaração de que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 

4º do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123/2006. (Anexo IV). 

 

13 IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

13.1. Conforme previsto no art. 12 do Decreto 3.555/2000, até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 

convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão ser manifestadas por escrito, 

podendo ser protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, no 



Departamento de Licitações da Câmara Municipal de Sinop, sito à Av. das Figueiras, nº 

1.835, Setor Comercial, Sinop-MT, em dias úteis. 

13.1.1 Caberá, ao Pregoeiro, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, conforme estabelecido no § 1º do art. 12 do Decreto nº 3.555/2000. 

13.1.2 Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame. 

13.1.3 As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

13.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 

para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão 

Permanente de Licitação.  O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato 

do Pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, 

contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

13.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias. 

13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.6. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes via 

fac-símile ou correio eletrônico. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

14.2. Decididos os recursos porventura interposto e, constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

homologará o procedimento licitatório. 



 

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos 

proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto 

licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de 

homologação. 

15.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os 

mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado 

da licitação. 

15.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o 

adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis a contar 

da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto a Câmara Municipal. 

15.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 

assinar o Contrato, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, 

seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pela primeira classificada, ou, revogar a licitação independentemente da cominação 

do artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

15.5. Decorrido o prazo do item 15.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não 

comparecendo à Câmara Municipal de Sinop o proponente convocado para a assinatura do 

Contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis 

isolada ou conjuntamente: 

15.5.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

15.5.2.  Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; 

15.5.3. A multa de que trata o item 15.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa 

prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a 

cargo da seguinte dotação orçamentária, cujo Programa de Trabalho e Elemento de Despesa 

constarão nas respectivas Notas de Empenho, Contrato ou documento equivalente, observada 

as condições estabelecidas neste Edital e ao que dispõe o artigo 62 da Lei 8.666/93 e 

alterações: 

Programa de Trabalho: 01.01.001.031.0010.2001 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 

A CÂMARA MUNICIPAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica  



 

17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

17.1. Realizar os serviços e entregar os materiais do objeto nas especificações e com a 

qualidade exigida. 

17.2. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre os produtos fornecidos. 

17.3. Realizar os serviços e fornecer os materiais do objeto, no preço, prazo e forma 

estipulada na proposta. 

17.4. Atender todas as disposições contidas no Termo de Referencia. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Atestar nas Notas Fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho. 

18.2. Aplicar às empresas vencedoras penalidades, quando for o caso. 

18.3. Prestar às empresas vencedoras toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução da Nota de Empenho. 

18.4.  Efetuar o pagamento às empresas vencedoras no prazo avençado, após a entrega da 

Nota Fiscal, devidamente atestada, no setor competente. 

18.5. Notificar, por escrito, às empresas vencedoras da aplicação de qualquer sanção. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. Os pagamentos serão efetuados em até 5 (cinco) dias contados da data da liberação da 

Nota Fiscal pelo setor competente, mediante depósito na conta bancária das empresas 

vencedoras, ou boleto bancário.  

19.2.  A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em 

total conformidade com as especificações exigidas pela Câmara Municipal de Sinop. 

19.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

19.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país em 01 (uma) via. 

19.5. O CNPJ das empresas vencedoras constante da Nota Fiscal e/ou fatura deverá ser o 

mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

19.6. Nenhum pagamento será efetuado às empresas vencedoras enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 



 

20. DA ENTREGA E DO PRAZO  

20.1. Os serviços deverão ser realizados em todos os vidros da Câmara Municipal de Sinop-

MT, situada na Avenida das Figueiras, n.º 1.835,  Centro, Sinop/MT, CEP: 78.550-148, 

conforme solicitações efetuadas, de segunda a sexta-feira, das 12 às 18h, dentro do prazo de 

30 (trinta) dias a contar do recebimento da requisição, estando sujeitos à conferência e aceite 

pelo funcionário responsável. 

20.2. O serviço realizado em desconformidade será rejeitado em até 05 (cinco) dias após seu 

recebimento, devendo a empresa sanar o problema imediato, sob pena de cancelamento do 

pagamento. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Câmara de Municipal de Sinop, pelo prazo 

de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

21.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado e, no caso 

de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 

das demais cominações. 

21.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes 

penalidades: 

21.3.1. Advertência; 

21.3.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do 

objeto, até o 10º (décimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

21.3.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

21.3.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 

EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem 

como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

21.3.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração por período não superior a 2 (dois) anos e;  

21.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 



21.4. A aplicação da sanção prevista no item 21.3.1., não prejudica a incidência cumulativa 

das penalidades dos itens 21.3.2., 21.3.3., 21.3.4., 21.3.5., principalmente sem prejuízo de 

outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja 

cumulação de inadimplemento, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis. 

21.5. As sanções previstas nos itens 21.3.1., 21.3.5., 21.3.6., poderão ser aplicadas 

conjuntamente com os itens 21.3.2., 21.3.3., 21.3.4., facultada a defesa previa do interessado, 

no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

21.6. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 21.3., reserva-se ao órgão contratante o 

direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 

classificação. 

21.7. A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às 

mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de Referência - Especificação do Objeto; 

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo IV - Modelo declaração de enquadramento como beneficiária da Lei 

Complementar n.º123, de 2006;  

Anexo V - Modelo de Declaração Atendimento aos Requisitos de Habilitação (art. 4º, 

inciso VII, da Lei Federal nº 10.520); 

Anexo VI – Modelo de não parentesco em licitações; 

Anexo VII – Modelo de Declaração em Cumprimento ao imposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal do Brasil; 

Anexo VIII – Modelo de Contrato. 

22.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 



dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

22.3. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e 

verdadeira sua proposta e lances.  

22.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

22.5. Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

22.6. Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e 

se omita em outro será considerado especificado e válido. 

22.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos 

licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme 

disposto no § 3° do art. 43 da Lei Federal 8.666/93. 

22.7.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em 

original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação 

dos mesmos pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio; 

22.7.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 

desclassificação da proposta.  

22.8. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no Jornal Oficial de Contas do Estado de 

Mato Grosso, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei 

n.º 8.666/93 e divulgadas na Internet. 

22.9. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 

e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais 

que disciplinam a matéria. 

22.10. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara 

Municipal de Sinop/MT revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 



conhecimento dos participantes da licitação.  

22.11. A Câmara Municipal de Sinop/MT poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22.12. Para atender a seus interesses, a Câmara Municipal de Sinop/MT, reserva-se o direito 

de alterar quantitativo, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 

obedecidos aos limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal n.o 8.666/93.  

22.13. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na Internet, no endereço 

www.sinop.mt.leg.br e podendo também, ser obtida junto ao Departamento de Licitações, no 

horário das 12h às 18h, até o último dia que anteceder a data prevista para abertura do 

certame. 

22.14. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se 

obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.sinop.mt.leg.br e as 

publicações no Jornal Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 

quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

22.15. Os pedidos de esclarecimento sobre o edital poderão ser feitos através do e-mail 

licitacao@sinop.mt.leg.br ou via telefone pelo número (66) 3517-2858. 

22.16. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 

subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

22.17. Fica eleito o foro da Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

Sinop, 07 de junho de 2021. 
 

 
 

Marcieli Gomes  

Pregoeiro - Portaria nº 013/2021 



 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

“Contratação de empresa para remoção de insulfilm antigo, limpeza dos vidros, fornecimento 

e instalação de Películas Protetoras (Insulfilm) para sede da Câmara Municipal de Sinop” 

 
1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para remoção de insulfilm antigo, limpeza dos vidros, 

fornecimento e instalação de películas protetoras (insulfilm) em janelas, portas e 

paredes envidraçadas, da sede da Câmara Municipal de Sinop, observando as condições e 

especificações constantes do Anexo. 

1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS:  

1.2.1 As películas a serem fornecidas e instaladas deverão atender às seguintes 

características abaixo: 

a) PELÍCULA DA LINHA/COR FUMÊ SEMI-REFLETIVA, ALTA 

PERFOMANCE, TIPO PROFISSIONAL (G5) –  

Tabela de referência:  

VTL - Valor de Transmissão de Luz: 5%  

IR - Rejeição de Calor: 50%  

UV - Rejeição de Raios Ultravioleta: 99% 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

2.1 Considerando a necessidade de trocar a película protetora dos vidros da câmara municipal, 

devido ao desgaste natural que já ocorreu na que está instalada, afim de baixar a temperatura 

interna e proteger do sol os servidores, móveis e equipamentos que se encontram no interior 

do prédio do Poder Legislativo. 

3. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 Caberá à CONTRATANTE: 
I. Efetuar o pagamento do objeto nos termos do contrato mediante Nota 

Fiscaldevidamente atestada nas condições e preços pactuados; 

II. Apresentar o funcionário responsável pelo recebimento dos materiais 

solicitados fazendo imediata conferência e relacionar na nota fiscal, os entregues e os 

rejeitados, ficando com cópia da mesma; 

III. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para 

execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário; 



IV. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo; 

V. Designar fiscal do contrato, o qual certificará a qualidade e aceite do objeto 

contratado; 

VI. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução dos serviços, em especial, quanto 

ao acompanhamento e fiscalização, à exigência de condições estabelecidas e à 

proposta de aplicação de sanções. 

VII. Notificar a CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas nas entregas dos materiais e/ou execução dos 

serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando prazo 

para a sua correção; 

VIII. Acompanhar e avaliar a qualidade dos materiais, através de pessoal designado, 

informando ou penalizando a CONTRATADA, caso não haja o atendimento 

conforme os requisitos deste Termo de Referência; 

IX. Verificar se os materiais foram entregues no prazo estabelecido, contado do momento 

em que houver a solicitação por parte do Sebrae e entrega da Fatura/Nota Fiscal; 

X. Verificar se o objeto entregue atende às especificações pré-estabelecidas no objeto 

deste Termo de Referência. 

XI. Exigir o fiel cumprimento de todos os requisitos acordados e da proposta apresentada, 

avaliando, também, a qualidade dos materiais, podendo rejeitá-los no todo ou em parte; 

 

3.2 Caberá à CONTRATADA: 
I. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso as 

dependências da Câmara Municipal de Sinop; 

II. Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações 

exigidas neste termo de referência e seu anexo; 

III. Realizar os serviços e entregar os materiais, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

data de recebimento da Requisição de compras; 

IV. Substituir o material não aceito pela CONTRATANTE, ou ainda, que durante o prazo 

de garantia, venham a apresentar defeitos de fabricação ou se mostrar impróprio para 

uso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da ciência da rejeição. 

V. Comunicar ao Setor de Compras e Licitações, qualquer anormalidade constatada e 

prestar os esclarecimentos solicitados. 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos (inclusive de proteção 

individual, se necessário), acessórios, serviços de remoção e transporte de resíduos, 

uniforme, bem como os demais utensílios necessários à execução dos serviços; 

VII. Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos materiais especificados; 

VIII. Apresentar o preço unitário e total por item, expressos em moeda nacional, 

em algarismos, incluindo todas as despesas com materiais, mão-de-obra, 

ferramentas, equipamentos, máquinas em geral, transporte, seguros, taxas, 



tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, 

encargos sociais, salários e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita 

execução do objeto; 

IX. Durante a vigência da garantia, todas as despesas com peças, mão de obra, 

deslocamento de técnicos, substituição dos materiais, hospedagem, frete e carretos, 

alimentação e qualquer outra, quer seja direta ou indireta, serão de responsabilidade 

do fabricante e/ou da CONTRATADA, não cabendo a Câmara Municipal nenhum 

ônus; 

X. Manter durante a vigência do contratado, todas as condições exigidas, assumindo 

ainda, a obrigação de apresentar a qualquer momento o pagamento dos tributos 

incidentes sobre a prestação do serviço hora CONTRATADA; 

XI. Responsabilizar-se pelas despesas com o cumprimento das obrigações sociais, civis, 

fiscais, tributárias e trabalhistas, decorrente a execução total dos serviços, correndo 

todas por sua exclusiva conta, inexistindo qualquer tipo de solidariedade 

do CONTRATANTE para com estas obrigações; 

XII. Não assumir quaisquer despesas em nome e por conta do Sebrae em Rondônia, sem 

expressa autorização; 

XIII. Responsabilizar-se por danos causados ao Sebrae ou terceiros, decorrente a conduta 

culposo-dolosa quando da execução da CONTRATADA, sem prejuízo a fiscalização 

e ao acompanhamento do Sebrae; 

XIV. Os locais afetados pelos serviços deverão ser mantidos pela CONTRATADA 

em perfeito estado de limpeza ao longo do decorrer dos serviços; 

XV. Todos os serviços, recomposições, etc., não explícitos nestas especificações, mas 

necessários para a execução dos serviços programados e aos perfeitos acabamentos 

das áreas existentes de forma que resulte num todo único e acabado, deverá ser de 

responsabilidade da CONTRATADA; 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
I. Os serviços prestados pela CONTRATADA serão recebidos pelo setor de Compras e 

Licitação, obedecendo ao prazo estipulado na alínea “c”, item 3.2, da seguinte forma: 

II. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 

a especificação; e 

III. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, no prazo máximo de 24 horas, contados do recebimento 

provisório. 

IV. A entrega do material pela CONTRATADA, e o recebimento pela CONTRATANTE, 

não implica e, sua aceitação definitiva. 

V. Caso os produtos sejam, após o recebimento definitivo, considerados irregulares ou 

defeituosos, serão devolvidos a CONTRATADA, que terá o prazo de 05 (cindo) dias 

para os substituir, contados a partir da notificação. 



 

5. DA FISCALIZAÇÃO E GARANTIA 
I. O setor de Compras e Licitações será responsável pelo recebimento do serviço e, 

dentre os servidores será nomeado o fiscal do contrato.  

II. A garantia do material, no prazo mínimo estipulado no item anterior, não desonera a 

CONTRATADA de cumprir as obrigações previstas na Lei nº 8.078 de 11/09/90, e 

alterações – Código de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos previstos 

neste Instrumento. 

III. Os serviços de instalação das películas deverão ser garantidos por no mínimo 1 

(um) ano, contados a partir da data de recebimento definitivo, contra possíveis 

defeitos quanto a instalação, como por exemplo, desprendimento das películas, 

formação de bolhas de ar, etc.; 

IV. As películas da Linha FUMÊ, deverão ser garantidas por no mínimo 2 (dois) 

anos, contados a partir da data de recebimento definitivo, contra defeitos de 

fabricação (quanto a coloração); 

 

6. CRITERIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

As propostas serão julgadas pelo critério de menor preço global. 

 

7. DO PAGAMENTO 
I. O pagamento será até o 5º (quinto) dia útil seguinte ao fornecimento, conforme a 

quantidade solicitada, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica (NFe) 

devidamente discriminada, a qual será conferida e atestada pelo seu responsável. 

II. Apresentar juntamente com a NFe o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão 

CND da Previdência Social e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

III. A liberação da NFe para pagamento ficará condicionada ao atesto da unidade 

responsável pelo acompanhamento e recebimento do objeto contratado. 

IV. Qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, imporá em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

V. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação, obrigação 

financeira imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

PELICULA FUME – COM RETIRADA E INSTALAÇÃO 

Metragens das películas 



ITEM  LOCAL TIPO QUANT LARG  

(M) 

ALT 

(M) 

M2 

ESTIMADO 

1 CORREDOR EXTERNO ESQUERDO FUME 15 1,12 3,17 53,25 

2 CORREDOR EXTERNO DIREITO FUME 18 1,60 3,17 91,29 

3 PORTA EMERGENCIA LICITAÇÃO FUME 01 1,10 2,10 2,31 

4 SOBRE PORTA FUME 01 1,12 1,16 1,30 

5  RECEPÇAO VIDROS INFERIOR FUME 8 1,18 1,20 11,32 

6  RECEPÇAO VIDROS SUPERIOR FUME 8 1,18 1,28 12,08 

7 1º SECRETARIA FUME 5 0,85 1,65 7,01 

8 1º SECRETARIA FUME 6 0,70 1,65 6,72 

9 1º SECRETARIA FUME 1 1,30 1,65 2,14 

10 CORREDOR INTERNO DIREITO  FUME 3 1,00 2,55 7,65 

11 CORREDOR INTERNO DIREITO  FUME 1 0,90 3,10 2,79 

12 PORTA SAIDA EMERGENCIA DIREITA FUME 1 1,10 2,10 2,31 

13 SOBRE PORTA FUME 1 1,00 1,10 1,10 

14 PRESIDENCIA FUME 6 0,72 1,64 7,08 

15 PRESIDENCIA FUME 5 0,84 1,64 6,88 

16 PRESIDENCIA FUME 1 1,30 1,65 2,15 

17 CORREDOR ESTACIONAMENTO FUME 4 0,85 1,65 5,61 

18 PORTA ESTACIONAMENTO FUME 1 2,00 2,10 4,20 

19 SOBRE PORTA FUME 1 0,90 2,00 1,80 

20 ARQUIVO LEGISLATIVO E CONTABILIDADE  FUME 4 0,80 1,50 4,80 

21 LEGISLATIVO FUME 8 0,60 1,50 7,20 

22 OUVIDORIA FUME 4 0,60 1,20 2,88 

23  IMPRENSA FUME 4 0,60 1,20 2,88 

24 JURIDICO FUME 4 0,60 1,20 2,88 



25 VIGILANTES FUME 3 0,80 1,20 2,88 

26 VIGILANTES FUME 2 0,90 1,20 2,16 

27 LICITAÇÃO FUME 2 0,95 1,20 2,28 

28 LICITAÇÃO FUME 2 0,80 1,20 1,92 

29 CONTABILIDADE FUME 2 0,60 1,50 1,80 

30 CONTABILIDADE FUME 2 0,65 1,50 1,95 

31 COMPRAS FUME 2 0,60 1,50 1,80 

32 COMPRAS FUME 2 0,65 1,50 1,95 

33 ESTOQUE FUME 2 0,60 1,50 1,80 

34 ESTOQUE FUME 2 0,65 1,50 1,95 

35 ALMOXARIFADO FUME 2 0,60 1,50 1,80 

36 ALMOXARIFADO FUME 2 0,65 1,50 1,95 

37 BANHEIRO ESTACIONAMENTO FUME 2 0,60 0,75 0,90 

38 CONTROLE INTERNO FUME 2 1,05 1,50 3,15 

       

    TOTAL  M2 277,92 

 

8.1 A empresa participante deverá realizar as medidas exatas de cada espaço antes do 

fornecimento específico, considerando apenas, a área de vidro instalado para medição 

e pagamento; 

8.2 Cabe à empresa prestadora, avisar por escrito, após verificação das especificações 

discriminadas, todos os erros, incoerências ou divergências que possam ser levantadas 

através destas especificações, para que se tomem as devidas providências, não 

aceitando posteriormente qualquer alegação de desconhecimento, incompreensão e 

dúvidas que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização do serviço, 

arcando a empresa com quaisquer ônus decorrentes deste fato. 

 

 

 



9. DOS VALORES DE REFERENCIA 
ITEM  UN DE 

MEDIDA 

DESCRIÇÃO  VALOR 

UNITÁRIO 

01 M² RETIRADA DE PELICULA JÁ EXISTENTE E 

INSTALAÇÃO DE NOVA PELICULA (conforme 

especificações)  

96,00 

 

 

 

João Miguel Cabral  

Chefe do Departamento de Compras e Licitação  

 

 

 



 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 

ANEXO II 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021  
 

 
MODELO DE  PROPOSTA DE PREÇOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
 

 Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 
 

 

Material 

 
 

 

Nº 

Ite

m 

 

Unidade de 

Fornecime

nto 

 

 

QUANT

. 

 

 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

 

MARCA  

VALOR  

UNITARI

O 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1.   

 

     

 
 

Valor total por extenso: 
 

 Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 



contidas no Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele 
contidas, não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou 

documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam 
de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à 

realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, 
erros ou omissões existentes nesta proposta. 

 
 Declaramos, ainda, que estão incluídos no preço proposto todas as despesas 

relacionadas com o objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, 

prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 
 

 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 
 

Local/Data, ___ de ______________ de 2021. 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 



ANEXO III 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021  

 

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT. 
REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO - MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 

007/2021  

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

(Razão Social da Licitante) ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

__________, sediada à _____________________________________________, declara 

como representante legal da empresa o(a) Sr(a)__________________________, o(a) Sr(a) 

_______________________________________, portador(a) da carteira de identidade n.º 

___________, expedida por ____________________, CPF nº ________________, no 

processo licitatório relativo ao Pregão Presencial 007/2021, podendo rubricar a documentação 

de Habilitação e das Propostas, manifestar, formular lances verbais em complemento à 

proposta escrita apresentada, quando convocado(a), prestar todos os esclarecimentos à nossa 

Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, assinar atas, enfim, praticar todos os 

atos inerentes ao certame para fiel cumprimento do presente Credenciamento. (No caso de 

indicar representante). ENTREGAR FORA DO ENVELOPE. 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2021. 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 



PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO IV 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI  

COMPLEMENTAR N.º 123, DE 2006. 

 

 

 

(Razão Social da Licitante)_____________________, inscrita no CNPJ 

n.º________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________ e 

do CPF n.º______________ declara, para fins do disposto no Edital, do Pregão Presencial n.º 

007/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é beneficiária da Lei Complementar n.º 123, de 2006. DECLARA ainda, que a 

empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar supracitada.  

 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2021. 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da 

Sessão, antes e separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de 

Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta 

licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

 

 

 

 



PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO V 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021  

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro/Equipe de Apoio, no 

momento do credenciamento das empresas fora dos envelopes n.º 01 e 02. 

 

 

(Razão Social da Licitante) ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

__________, declara que, os produtos ofertados serão entregues de acordo com as exigências 

estabelecidas neste Instrumento Convocatório, bem como nos termos do Inciso VII do artigo 

4º da Lei n.º 10.520/2002, cumprir plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 

referido Edital. (Exigências para todos participantes). ENTREGAR FORA DO ENVELOPE. 

 

Por ser verdade, assino a presente. 

 

 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2021. 

 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

 

 

 

 

 

 



PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VI 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO EM LICITAÇÕES 

 
(Razão Social da Licitante)_____________________, inscrita no CNPJ 

n.º________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________ e 

do CPF n.º______________ declara, para fins do disposto no Edital, do Pregão Presencial n.º 

007/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como não possui 

proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, de agente 

político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação 

Por ser verdade, assino a presente. 

Local/Data, ___ de ______________ de 2021. 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da 

Sessão, antes e separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de 

Habilitação) exigidos nesta licitação.  



PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VII 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2021 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL 

 

Ilmo. Sr. 

Pregoeiro e demais membros da Equipe de Apoio 

Câmara Municipal de Sinop 

Sinop/MT 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 007/2021 

 

Prezados Senhores, 

 

 ___(nome da empresa)__, CNPJ/MF nº __, sediada em ____(endereço completo)______, por 

intermédio de seu representante legal Sr(a) _________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº _____ e do CPF/MF nº ____, DECLARA em conformidade com o § 2º do art. 32 da Lei nº 

8.666/93, que não existem fatos supervenientes e/ou impeditivos a sua habilitação no presente 

processo licitatório. DECLARA ainda para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Local/Data: ....... de ................... de 2021. 

................................................................................................. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 

 

 

 



ANEXO VIII 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 00/2021, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CÂMARA 

MUNICIPAL DE SINOP E, A EMPRESA 

XCXCXCXC, NA FORMA ABAIXO 

ADUZIDA.  

 

Que fazem de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP – MT, pessoa jurídica de 

direito público estabelecido nesta cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso, sito a Avenida das 

Figueiras, 1.835; Centro, inscrita no CNPJ sob número 00.814.574/0001-01, neste ato 

representado pelo seu Presidente o Senhor xxxxxxxxxx, brasileiro, casado, Portador do RG 

sob n° xxxxxxxx e do CPF xxxxxxxx, no uso de sua competência, doravante designado 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa XXXXXXXXXX, pessoa 

jurídica de direito privado, estabelecida na cidade de XXXXXXX, Estado de XXXXXXXX, 

situada à XXXX, XXXX – XXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, e inscrição estadual 

nº XXXX neste ato representado pelo(a) Sr.(ª) xxxxxxx, portador(a)  do CPF nº .............., 

doravante denominado CONTRATADA. 

  

ORIGEM: Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 00X/2021, considerando 

ainda as disposições estabelecidas na Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Federal nº 3.555/00 

e, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, têm, entre si, 

como certo e ajustado o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

O presente contrato tem por objeto a “Contratação de empresa para remoção de insulfilm 

antigo, limpeza dos vidros, fornecimento e instalação de Películas Protetoras (Insulfilm) 

para sede da Câmara Municipal de Sinop”, conforme as especificações deste EDITAL e 

de seus ANEXOS e Proposta Vencedora do PREGÃO PRESENCIAL Nº 00X/2021.  

 

Cláusula Segunda - Dos Direitos e Obrigações  

Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento, em seus Anexos ou em lei, 



articularmente na Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Federal nº 3.555/00 e, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, constituem 

obrigações da Câmara Municipal de Sinop. 

  

2.1 DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1 Supervisionar o fornecimento dos objetos desse Termo de Referência, exigindo presteza 

na entrega dos serviços do objeto pela CONTRATADA, assinalando e demandando as 

correções das falhas eventualmente detectadas. 

2.1.2 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias 

ao fiel cumprimento do contrato a ser celebrado, proporcionar todas as facilidades, inclusive 

esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para que a CONTRATADA possa cumprir as 

obrigações dentro das normas e condições deste Termo de Referência; 

2.1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, desde que verificada a adequação dos serviços 

contratados em relação às especificações constantes no Termo de Referência, através de 

relatório exarado pelo Fiscal de Contrato; 

2.1.5 Emitir Nota de Empenho em favor da CONTRATADA a quem foi homologado e 

adjudicado os objetos do certame; 

2.1.6 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no 

prazo estipulado; 

2.1.7 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da entrega 

dos objetos contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA por 

escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte desta; 

2.1.8 Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e regulamentares cabíveis de acordo 

com a Lei nº. 8.666, de 1993 e suas alterações, bem como, normas internas; 

2.1.9 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato. 

2.2 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

2.2.1 Executar o objeto do contrato conforme condições definidas neste termo de referência 

com absoluta diligência e perfeição; 

2.2.2 A CONTRATADA é a única responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos que 

eventualmente possa sofrer ou causar a terceiros em decorrência da execução deste serviço; 

2.2.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do presente, observando-se ainda, o §1º do artigo 71, da 

Lei nº. 8666/93; 



2.2.4 A CONTRATADA indicará um PREPOSTO (gestor), que será o contato com o fiscal 

do Contrato da Câmara Municipal de Sinop e responderá pela execução no tocante ao 

fornecimento dos serviços objeto deste termo, o qual deverá ser capaz de tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos. 

 

Cláusula Terceira - Prazo de Execução e Vigência  

3.1 O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 

data de assinatura do contrato,  

3.2 A execução ocorrerá por 30 (trinta) dias. 

 

Cláusula Quarta - Do Valor e do Reajuste 

A remuneração a ser paga para execução dos serviços objeto deste Contrato é conforme a 

seguir: 

 

 

 

4.1 O Reajuste do preço correspondente ao serviço licitado poderá ser requerido pela 

Contratada a cada período de 12 (doze) meses, como forma de compensação dos efeitos das 

variações de custos, sendo o primeiro contado da data limite para apresentação da Proposta de 

Preço, de acordo com o artigo 3o, da Lei no 10.192/2001, e, os seguintes, do fato gerador 

anterior. 

4.2 Compete à Contratada a iniciativa de solicitação do reajuste até a prorrogação ou o 

encerramento do respectivo Contrato, hipótese em que os efeitos financeiros serão concedidos 

de modo retroativo. 

4.3 Caso a Contratada não solicite o reajuste no prazo acima, não fará jus aos efeitos 

retroativos, operando-se a renúncia ao direito, sendo o único e exclusivo responsável pelos 

prejuízos decorrentes de sua inércia. 

 

Cláusula Quinta - Do Pagamento  

5.1 O pagamento pelos serviços prestados será efetuado, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta indicados pela CONTRATADA ou através de boleto 

bancário até o 5° (quinto) dia útil da data subsequente a entrega do material, através da 

apresentação da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA e a partir do “Atesto” da Nota 

Fiscal dado pelo servidor competente (Fiscal do Contrato); 

5.2 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa 



dos serviços prestados, além do tipo da conta (corrente ou poupança), CPF ou CNPJ, agência 

e nome do banco, número da conta, onde deverá ser feito o pagamento; 

5.3 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente à 

aquisição de materiais, conforme previsto no histórico da Nota de Empenho; 

5.4 O “Atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas; 

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Sinop; 

5.6 Fica a CONTRATADA ciente de que, quando da ocasião do pagamento, será verificado 

se as condições de habilitação estão mantidas;  

5.7 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 

responsabilidades e obrigações;  

5.8 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

5.9 A Câmara Municipal de Sinop não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 

5.10 Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, 

administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e pessoal e qualquer 

despesa acessória e/ou necessária não especificada neste Edital; 

 

Cláusula Sexta - Da dotação Orçamentária  

A despesa com a execução do presente contrato correrá por conta dos recursos destinados à: 

01.010.0.0.01.031.0010.2001 – Manutenção e encargos com a Câmara Municipal 

33.90.39.00.000 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Cláusula Sétima - Da Hipótese de Recisão do Contrato 

O presente contrato se extinguirá pelo adimplemento das obrigações aqui ajustadas, ou pelo 

implemento de seu termo; podendo, no entanto, vir a ser resilido: 

7.1 São motivos ensejadores de rescisão contratual, sem prejuízo dos demais motivos 

previstos em lei e neste instrumento. 

a) O descumprimento de cláusulas contratuais ou das especificações que norteiam a execução 

do objeto do contrato; 



b) O desatendimento às determinações necessárias a execução contratual; 

c) A prática reiterada, de atos considerados como faltosos, os quais devem ser devidamente 

anotados, nos termos do §1º do art 76 da lei federal 8.666/93; 

d) A dissolução da sociedade, a modificação da modalidade ou da estrutura da empresa desde 

que isso venha a inviabilizar a execução contratual; 

e) Razões de interesse público, devidamente justificados; 

f) A subcontratação parcial ou total, cessão ou transferência da execução do objeto do 

contrato; 

7.2 A rescisão poderá ocorrer também por ato unilateral, nos casos elencados no art. 78, 

inciso I a XII, da lei 8.666/93;  

7.3 As partes poderão, observada a conveniência segundo os objetivos da administração 

promover a rescisão amigável do contrato, através do próprio Termo de Distrato; 

7.4 Fica acordado entre as partes que se a rescisão contratual ocorrer por interesse da 

CONTRATANTE, fica esta obrigada a comunicar por escrito com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias. 

7.5 Independentemente dos motivos que ensejarem a rescisão do contrato, será garantido à 

CONTRATADA, o recebimento do preço proporcional ao desenvolvimento e prestação de 

serviços, no estágio em que se encontre. 

7.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 0,3% (zero vírgula três) por dia de mora, limitando-se a 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total do contrato; 

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, que 

valerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos resultantes ou após de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

Cláusula Oitava - Da fiscalização  

8.1 A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato 

designado pela Câmara Municipal de Sinop, observando-se o exato cumprimento de todas as 

cláusulas e condições decorrentes do contrato a ser celebrado, anotando, inclusive em registro 



próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas observadas; 

8.2 A ausência de comunicação por parte da Câmara Municipal de Sinop, referente à 

irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas 

neste termo; 

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

8.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a Câmara Municipal de Sinop; 

8.5 A fiscalização pela Câmara Municipal de Sinop em nada restringe a responsabilidade, 

única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços; 

8.6 A fiscalização do contrato fica a cargo do servidor  .............. - ................... da Câmara 

Municipal de Sinop. 

 

Cláusula Nona - Do Foro 

Em exigência ao disposto no art. 55 § 2º da Lei 8.666/93, as partes elegem de comum acordo 

o foro da comarca de Sinop - MT para solucionar quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou pareça, ficando 

expressivamente estabelecido que nenhuma notificação ou interpelação, seja à que título será 

considerado fora de sua jurisdição. 

 

Cláusula Décima - Das Disposições Gerais  

O presente contrato obedecerá à lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, aplicando-se as 

sanções nela prevista por qualquer descumprimento com as obrigações assumidas em 

decorrência do presente instrumento. 

E por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente contrato em 2 (duas) vias 

de igual forma e teor, perante duas testemunhas instrumentárias que abaixo subscrevem, para 

que surta seus legítimos efeitos de direito. 

 

Sinop, ___________ de __________ de 2021. 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

Presidente 

CONTRATANTE 

  



Contratada 
TESTEMUNHAS: 

 

NOME: ... 

CPF/MF: .... 

 

NOME: .... 

CPF/MF: ..... 

 

 

 

 

Data: ___/___/___ 

 

Visto – Departamento Jurídico 

  

 



 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 00X/2021 

ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

A A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP – MT, pessoa jurídica de direito público 

estabelecido nesta cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso, sito a Avenida das Figueiras, 

1.835; Centro, inscrita no CNPJ sob número 00.814.574/0001-01, neste ato representado pelo 

seu Presidente o Senhor xxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxxx, Portador do RG sob n° --------  

SSP/  e do CPF -----------------, no uso de sua competência, e tendo em vista o disposto nos 

artigos  55 e 61, da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores em 

sequencia denominada simplesmente CONTRATANTE, autoriza a empresa referida abaixo, 

a dar início ao fornecimento dos serviços, conforme o seguinte:  

 

1. OBJETO: - O presente Instrumento tem por objeto a “Contratação de empresa para 

remoção de insulfilm antigo, limpeza dos vidros, fornecimento e instalação de Películas 

Protetoras (Insulfilm) para sede da Câmara Municipal de Sinop”. 

  

2. MODALIDADE: Contratação através de Pregão Presencial nº  

3.EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

4.CNPJ/MF: XXXXXXXXXXXXXX 

5.ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO: a empresa deverá executar os serviços em até 30 (trinta) dias, 

a contar da data de recebimento da ordem de serviços, podendo ser prorrogado nos termos da 

Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

7. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:  

I. Prestação de serviços de retirada de película de proteção solar – insulfim – de todos os 

vidros do prédio da Câmara Municipal de Sinop, aproximadamente 280 m²  

II. Colocação de película de proteção solar – insulfilm – de alta performance – categoria G5 

em vidros e janelas do prédio da Câmara Municipal de Sinop, aproximadamente 280 m². 

 

8.  DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. A Câmara Municipal pagará a Contratada o valor global estimado é de R$ xxxxxxxxx 



8.2. O pagamento será realizado em até 05 (cinco) dias úteis, após termino do serviço, com 

emissão de nota fiscal e com atesto do servidor responsável pelo recebimento o Sr João 

Miguel de Matos Cabral  – Chefe do Departamento de Compras e Licitação.  

8.3. As despesas decorrentes da contratação, correrão a conta da seguinte dotação 

orçamentária, 01.031.0010.2001.3.3.90.00.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa 

jurídica. 

 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. Pela inexecução total ou parcial da Ordem de Serviços, a CÂMARA MUNICIPAL 

poderá, a seu juízo, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

a) Advertência escrita; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação da CÂMARA 

MUNICIPAL e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

e) Suspensão do pagamento; 

f) Demais penalidades previstas na lei. 

 

9.2. A advertência escrita será aplicada, independentemente de outras sanções cabíveis, 

quando houver afastamento das condições contratuais estabelecidas. 

 

Sinop – MT, xx  de xxxxxxxxx  de 2021. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Xxxxxxxxxx - Presidente 
CONTRATANTE 

 

CIENTE:  

 

______________________________ 

Assinatura  

_____/_____/_______ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Proprietário 

CONTRATADA  
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